
REPUBlICA FEDERATIVA 00 BRASIL 

CONvtNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
SENADO FEDERAL. A CÁMARA DOS 
DEPUTADOS. O MINISTERIO DA DEFESA. O 
MINISTÉRIO DA SAUDE, O GOVERNO 00 
DISTRITO FEDERAL, O HOSPITAL DAS 
FORÇAS ARMADAS E A FUNDAÇÁO 
UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n' 60500.000268/2009-89 

CONV~NIO n' 001-MO/2009 

A UNIÃO, por Intermédio do SENADO FEOERAL. situado na Praça dos Três Poderes, 
nesta Capital, in~cr!to no CNPJ sob nO ?O.530 279f0001 ~15 . neste ato representado pelo Exmo. 
Sr Ser.ador JOiSE SARNEY_ da CAMARA DOS DEPUTADOS. situada Praça dos Três 
Poderes, nesta ~apita l , inscrito no CNPJ sob nO 00 530 . 2 79/~001 . 15, neste ~to representado 
pelo EXMO. Sr, Deputado MICHEL TEMER; do MINISTERIO DA SAUDE , neste ato 
representado pe~ Ministro de Estado, Exmo Sr. JOSÉ GOMES TEMPORÃO, nomeado em 
Decreto de 16 d, março de 2007, publicado no Dláno Oficial de 16 de março de 2007, com 
sede em Brasilia!.. DF , na Esplanada dos Minlsténos, Bloco "G", Brasilia - DF; do MINIST~RIO , 
DA DEFESA, ne,te alo representado pelo Ministro de Estado. Exmo. Sr. NELSON A. JOBIM. 
nomeado em Depreto de 25 de Julho de 2007, publicado no Diário OfiCia i nO 142-A de 25 de 
julho de 2007, can sede em Brasilia - DF , na Esplanada dos Mlnlsléfros, Bloco ~Q. , Brasilia ­
DF, o HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS, doravante HFA, inscrrto no CNPJ sob O nO , 
03 .568.867/0001136, neste ato representado pelo seu Diretor, o Exmo Sr C.Alta (Md) LUIZ 
ROBERTO MARTtNS DIAS, Identidade n' 332 906-MB, CPF n' 546 143.337-53. nomeado em 
Decreto de 27 dê fevereiro de 2007, publicado no Diário OfiCiai nO 40, de 28 de fevereiro de 
2007; o DtSTRI~O FEDERAL, neste ato representado pelo Exmo Sr Governador JOSÉ 
ROBERTO ARRUDA, Identidade n' 590415-SSP/DF. CPF n' 215. t95 796-91 , e pela 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 00 DISTRITO FEDERAL. doravante SES-DF. por 
Intermédio do E,mo. Sr AUGUSTO SILVEIRA DE CARVALHO. identidade n' 271 .578-
SSP/DF e CPF", 067 .964.781-3-4 . e a FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA. 
doravante FUC , I entidade privada. de caráter fllantr6pico , inscrita no CNPJ sob o nO 
92.898550/0001-&8, no Conselho Nacional de Assistência SOCial sob o n' 71010.003891/2006-
89 , reconhecida .er de Utilidade Publica Federal pelo Decreto Federal n2 91 428. de 11 de 
Julho de 1985, pe~ Decreto Estadual n~ 22.511 ,11 de julho de 1973. e Lei Municipal n2 3 405, 
de 09 de julho de ~970 , com sede na Av Princesa Isabel n2 395 . em Porto Alegre-RS . neste al.:> 
representada pel, seu Diretor Presidente. Dr IVO ABRAHÃO NESRAllA. Identidade n2 A ~ 
1002442364-SSP~RS e CPF n' 001 078.320-20. todos doravanle denominados PARTiCIPES. rv 
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Contifluaçao do CO'1vênlo nP 001-M0I2009, de 4 de m,:a"""=d"e.::''''009'''-______________ ,,, 

CONSIDE~ANDO a necessidade de preservar o patrim6nio público adquirido com 
recursos investl40s pelo SENADO FEDERAL e CÃMARA DOS DEPUTADOS na implantação 
de serviços médico-hospitalares de cardiologia de média e alta complexidade no Distrito 
F'ederal , deCOrrerta dos Convênios n2 010/2000 e nº 087/2000, respecttvamente, 

CONSIDE~NDO a demanda existente e a necessidade de manter em funcJonamento os 
serviços médicd-hospitalares de cardiologia de média e alta complexidade Instalados nas 
dependénclas db HF A, com beneficios para loda a população do Distrito Federal, da reg ião 
Centro-Oeste e de outras reg iOes brasileiras; , 

CONSIDEIR,ANDO que a permanência e a manutenção em funcionamento dos serviços 
médico-hospitalares de cardiologia de média e alta complexidade proporCionam e promovem O 
Intercâmbio proissional, o enaino e a pesquisa, além de contribuirem para a ampl iação , 
cientifica e tecn~6glca da regiíllo Centro-Oeste na área dos referidos serviços; , 

I 
CONSIDE~NDO a possibilidade da celebração de convênios entre órgãos públicos, e 

entre estes e e~tidades privadas sem fins lucrativos, para o estabelecimento de vlnculos de 
cooperação em ~ue a vontade dos partIcipes volta-se â (eahzaçao de uma finalidade comum 
de interesse pú~ico ; 

CONSIDERANDO o disposto no art 199. §1°. da ConstltUtç3o Federal, que admite a 
pan:,clpaç:ao das! InstitUições privadas, de forma complementar, no Sistema Único de Saúde 
(SUS), segundo: diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convêniO, tendo 
preferência as erltidades fIlantrópicas e as sem fins lucrativos: 

CONSIDEItANDO a possibilidade de ceas~o de uso de bens públicos , gratuitamente ou 
sob condições e'speclals, a entidades sem fins lucr9tivos das áreas de cultura, assistênCia 
SOCial Ou saude.! dispensada a licitação nos casos em que se tratar de interesse público ou 
social , nos termqs do disposto no art 18, inc. I e 11, e §1° da Lei nO 9.636, de 15 de maio de 
1998, 

CONSIDE~ANDO que a FUC ê definida em seus estatutos como uma ~instltuiçao com 
personalidade iutldica de direito privado, com caráter técnico-cultural , de assistência social, 
beneficente e fil.ntr6plca, sem fins lucrativos~, voltada a ensino, pesquisa e assistência aos 
portadores de p.tologias cardiacas, que atua em parceria com o Governo do Estado do RIO 
Grande do Sul h' mais de 40 (qua(enta) anos e tem seu foco assistencial voltado em mais de 
70% (setenta pari cento) a usuários do SUS: 

CONSIDEAANDO que a FUC é referência na formação de especialistas, mestres e , 
doutores na áre, de cardiologia na região sul e possui uma estratégia de mcorporação de 
novas unidades hospitalares com vistas a expandir a sua base de operações e dlssemlnar a 
produção de con~eclmento na área de ensino e pesquisa em âmbito nacional; e 

CONSIDERANDO que, a despeIto de nao envolver o repasse de recursos financeiros 

entre os PARTiciPES, o presente convênio é regido, no que couber, pelo disposto no art , 116 fI2l 
e demaiS disposi'ivos da Lei nO 8.6S8, de 21 de junho de 1993, no Decreto nO 6.170, de 25 de 
Julho de 2007, n~ Portaria Interministerial MPOG-MF-C U n" ~ 29 de maio de 2006, e na 

Instrução Norma,va STNIMF n' 01 , de 15 de janeir e 1997 VfIJ ( N f.C-o " 

--4' ' 't iS «' ~ \li; 
ct \~~ I 



03/16/,009 09:37 3124233 SEDRI PAGE 02 

3 

RESOLVEM lebrar o presente CONVtNIO, mediante as seguintes cláusulas e condlçOes. 

CLÁUSULA PRI EIRA - DA FINALIDADE 

o present Convenlo tem por finalidade estabelecer vinculos de cooperação entre os 
PARTIcIPES a ma relacionados com vistas a implementar e manter, em Braslha·Distnto 
Federal, uma un sde de saúde capaz de prestar serviços médico-hospitalares de médIa e alta 
complexidade n érea de cardiologia preventiva e curativa, emergência e reabllltaçêo cardíaca, 
hemodinâmica. iagn6stico, rnternaçOes dlnica e cirúrgica , terapia Intensiva, centro cirúrgico 
para ope;-sçOes ardiollasculares, enSino e pesquisa, inClusive em nível de pós-graduação, nos 
moldes realizad pelol institutos de cardiologia existentes nas prinCIpais capitaIS bras ileiras 

i 

CLÁUSULA SE UNDA - DO OBJETO 

O present Convênio tem por objeto a implementaç!lo e manulenç!lo do INSTITUTO DE 
CARDIOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL. doravanle IC-DF, por meio da CeSSa0 de uso de 
imóveis e eQui mentos B da prestaçao dos serviços médico-hospItalares necessáriOS ao 
cumprimento d fenalidade descrita na cLÁUSULA PRIMEIRA, observadas as contrapartIdas 
definidas na C USULA QUARTA 

I 

CLÁUSULA TE~CEIRA - DO ACOMPANHAMENTO DO PRESENTE CONV~NIO 
~. 1. Os ~ARTICIPES Indlcarao. no prazo de 10 (dez) dias. representantes, com 

delegação de Crpetência p~ra acompanhar e avaliar a implementação do presente Convênio, 
sob coordenoç!lF do MtNISTERIO DA DEFESA 

3.2. Os rapresentantes indIcados na forma acima poderão convocar reuniões, por meio 
de comunicaçêõ escrita dirigida ao MINISTÉRIO DA DEFESA, para deliberar sobre Questões 
que dependamje comum acordo entre os PARTICIPES 

3 3. Nas uestOes Que n30 sejam comuns a todos os PARTiCIPES, terão direito a voto 
apenas aquele CUjas contrapartidas forem diretamente atingidas pela ~libEtraçAo. 

1 

CLÁUSULA a ARTA - DAS CONTRAPARTIDAS DOS PARTICIPES 

Os PAR CIPES se dispõem a cooperar com a rea lizaÇ-ao da finalidade descrita na 
cLAUSULA PR. MEIRA por meio das seguintes COnlrapartldas: , 

4 1. Do S~NADO FEDERAL: Cedar o uso dos equipamenlos Que foram adquiridos com 
os recursos or~mentãrio5 repassados por meio do Convênio nO 01 0, de 25/1012000, e ajustes 
subseqOentes, telebrados para implantação dos serviços médiCO-hospitalares de cardiologia 
de média e altaJcomplexidade no Distrito Federal , 

I. 
4.2. Da <lAMARA DOS DEPUTADOS: Ceder o uso dos equipamentos que foram 

adqUiridos corri os recursos orçamentários repassados por meio do convêniO n° 087.0, de ti 
25/10/2000, e II ajustes subseqüentes, celebrados para implantação dos serviços médico­
hospitalares de cardiologia de media e alta complexidade no Distrito Federa l; 



~""-oG' 
ConllnUaçao do ctvênil? n° 001 ·MDI200Q, de 4 de março de 2009 "SJ ~"P 4 

. I ·~==""------I-.$II~~=-+.--! 
servidores CIVIS ~e sua estrutura organizacional; 

_ 44. Do MINISTÉRIO DA SAÚDE: Cooperar, dentro da esfera de • nCla. com 
açoes que a~em e facilitem a Implementação e a manutençi:io dos serviços medicas­
hOSPI~éil~ares pr~stado8 em decorrência deste Convênio com vistas a ampliar a oferta de 
beneflCJos espef,alizados aos usuários do SUS. 

4.5. Da S~S~OF . Cooperar, dentro da esfera de sua competência, para a integração dos 
serviços mêdicct-hosPitalares prestados em decorrêncIa deste Convênio é rede de saúde do 
DF, definindo a~condiçOes e a amplitude dos atendimentos de usuários do $US. 

4.6. Do H~A: Ceder o uso de Imóveis especificas, conforme rela~o em anexo, para a 
operacionalizaç~ do serviço definido na cLÁUSULA PRIMEIRA, e prestar serviços de apoio ã 
atuação do tC F, mediante ressarcimento financeiro dos custos incorridos, tais como. 
manutençao da áreas comuns, segurança externa das instalações, fornecimento de insumos 
basicos que for de uso comum e indivisrvel, e prestaçao dos serviços de saúde adicionais, 
dentro da esfe de Sua competência, necessários aos servIços médico· hospitalares de 
cardiolog ia de m dia e alta complexidade prestados em decorrência deste Convênio, 

4.7. Da FUc. Implementar e manter a unidade de saúde descnta na CLÁuSULA. 
PRIMEIRA dest~ConvêniO, realizando as seguintes atividades: 

4.7.1.ASSUrlf Integralmente a adminlstraçAo da umdade hospitalar e a prestação dos 
serviços menci0'l"doS nas cLAUSULAS PRIMEIRA e SEGUNDA, no prazo d. 60 (sessent.) 
dias, a contar d~sslnatura do presente Convênio; 

4 7 2 Pro ver o uso adequado e a manutenção dos Imóveis e equipamentos cedidos 
em decorrência o presente convênio. vedado o aluguel, o subcontrato. o arrendamento, ou 
qualquer outra )orma de transferência, e elaborar relal6rio semestral acerca de sua 
caracterização individualizaç§o, do seu atual estado de conservação e da eventual 
depreciaçao sofrt&a no periodo; 

I 
4 7 3. prest~r 05 serviços decorrentes deste Convénio com padrAo de qualidade 

compallvel com s respectivos Indicadores da OrganIzação Mundial de Saúde (OMS) para a 
~rea de cardiolog a; 

4 7 4 prest.r serviços de saúde decorrentes do presente convêniO aos usuáriOS 
vinculados á cAMARA DOS DEPUTADOS, ao SENADO FEDERAL e ao MINISTÉRIO DA 
DEFESA, que ~rtençam a08 respectivos planos ou fundos de saúde, militares Ou CIVIS , 

mediante ressar~ i mento dos custos incorridos pela FUC, segundo a tabela de preços 
praticados pelo S~S , tanto de serviços quanto de materiais e medicamentos; 

4.7.5 prestr serviços de saude a pacientes da rede publica, segundo as diretrizes do 
SUS, . 

I 
4 7 6 presti'r serviços de saúde em cardiologia a usuáriOS integrantes de outros planos 

de saúde público ou privados e usuártos particulares de forma individualizada, conforme seja 
do seu interesse; 

4.7.7.Comuricar aos demais PARTiCIPES a prestaç~o de novos procedimentos na ârea 
cardiológ ica, coml60 (sessenta) dias de antecedênCia ao iniCIO de su2 disponibilização: 

I . ., d . 4.7.8.contr

f
ar livremente os profissionais necessários a prestayo:;oo os servIços 

decorrentes do rasante ConvÉtnio, assumindo jntegr~lmente 06 encargos trabalhistas, 

preVidenCiários e : em ais Onus decorrentes 4ntrataçaW fi i \ 1 d V \ 
, 
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Con~do 
, 

ar 8S atividades de ensino. pesquisa e residência médica no ambiente do IC~ 
rdo com o HFA, admitidas, para esta fina lidade, parcerias com instituIções 

de saúde, observadas as normas legais vigentes: 

4.7.10 
palestras, vIsita 

outr08 hospltai 

mover a integraçAo cientlfíca por meio da realjzaç~o de seminários, 
guiadas e outros eventos técnico~cient lficos , em conjunto com o HFA e com 

ntegrantes da rede pública de saude, e 

4 7.11 . 

a este 0$ cust 

FUC. 

iarizer a utilizaçAo dos serviços prestados pelo HFA. devendo ser ressarcidos 

s das atividades mécUcaa-hospitalares prestadas em apoio aOI serviços da 

4.8 Os ARTlclPES celebrarão, noa prazos abaiXO assinalados, a contar da data de 

pubUcaçAo do xtrato do presente Convênio, 08 ajustes bilaterais necesaérios ao detalhamento 

das contraparti 98 acima: 

4.8.1 Em até 30 (trinta) dias, o MINISTERIO DA DEFESA, por intermédio do HFA, e a 

FUC celebrar Acordo Operacional para disciplinar as relações reciprocas entre tais 

instltuiçOes, e clalmente quanto ao detalhamento, caraderizaçAo e individualização das 

áreas cedidas, 80 U80 daI éreas comuns e ao ressarcimento financeiro dos custos decorrentes 
dos atendime os médico8 prestados pelo HFA em apoIo as atividades dEi FUC e da prestação 

de serviços e rnecimento de insumos básicos comuns e indlvisiveis. 

4.8 2. E até 30 (trinta) dias, o SENADO FEDERAL e • CÂMARA DOS DEPUTADOS 

rea lIzarão in ntário dos equipamentos adquiridos com recursos frnanceiros por eles 
repassados e laborarão o detalhamento, caracterização e IndiVidualização dos equipamentos 
ora cedidos FUC, podendo fonnalizar em ajuste especifico as relações reciprocas 
decorrentes d ceSsa0. 

4.8.3 E até 45 (quarenta • cinco) dias, o SENADO FEDERAL, a CÂMARA DOS 
DEPUTADOS e o MINISTERIO DA DEFESA disclplinarAo o cred.nciamento da FUC para 
atendimento & beneficiários que pertençam a08 respectivoS planos ou fundos de saúde, civis 
ou militares, 

alé 60 ( •••• enta) dia., a SES·DF e a FUC, com a inlerveniêncla do 
A SAÚDE, se necessário, firmarão ajuste para disciplinar a prestação dos 

serviços dec entes do presente convênio aos usuários do SUS, 

4.9 
que sejam ce 
HFA seria 
presente con 

CLÁUSULA UINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

sendo que e 
te(mos do di 

CLÁUSULA 

A publi 
DEFESA, no 

te Convênio n60 implica repasse de recursos financeirOs entre os PARTICIPES 

ntuais rateios e ressarcimentos dos custos incorridos ser30 diSCipl inados no~ 
osto no item 4.8 da cLÁUSULA QUARTA. 

EXTA - DA PUBLICAÇÃO ~ 
çao do extrato do presente Conl/hnío será providenciada pelo MINISTÉRIO DA 

.~ ~,"~ ""~ ~ .. ~' ~ i"}:i 'r""~Y\ 



I 
devendo ocorrerfO prazo de 20 dias daquela data , em conformidade com o que as i&e-4)O 
art 61 da Lei n' 666, de 21 de Junho de 1993. Gj~V ~ 

FI . -- . 
CLÁUSULA SÉ11MA - DA VIG~NCIA Rub<ioa 

O present, Convênio terá vigênCia na data de sua aSSinatura e vigorará por praib:i-<>o-!:t'" 

(cinco) anos, po4endo ser renovado por iguais e sucessivos pedodos, por comum acordo entre 
os PARTlclPESI 

\ 

I 
CLÁUSULA onr VA - DA DENÚNCIA 

8.1 . Qualq~er dos PARTíCIPES poderá denunciar O presente Convênio, unilateralmente, 
por meio de comunicação escrita dirigida ao MINISTÉRIO DA DEFESA com antecedência 
mínima de 180 kcento e oitenta) dias contados do recebimento da çomunicaçAo, cabendo a 
este encamlnháf a a08 demais PARTicIPES. 

8.2 Quan~o a denuncia nào interferir na continuidade da prestação dos serviços de 
saúde d8corre18s do presente convênio, os PARTicIPES poderão, de comum acordo, 

autorizar a redu ão do prazo de antecedência previsto nesta CLAUSULA 

S 3 Em 50 de denúncia por parte da FUC, caso os demais PARTicIPES deliberem 
pela continuidabe do convênio, deverâ a denunciante Indicar entidade congênere, com 

semelhante ca~CitaçãO técnica e grau de especia!izaçao, que tenha interesse em assumI( 3 

administração a unidade hospitalar, assegurada a continuidade da prestação dos serviços 

referidos na C USUlA PRIMEIRA até que 58 conclua a transição; caso contrário, e se não 

houver entidad~lnteressada em assumir a administraç~o da unidade hospitalar, a FUC, com a 
cooperaçao do demais PARTiCIPES, adotara as providêncIas necessarias ê transferência dos 
pacientes Inter ados a outras unrdades hospitalares capazes de prestar os atendimentos 
medico-hospital res necessan08. 

I 
A - DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 

As contro erslas e 09 casos omissos relativos a este ConventO serão dirimidos na forma 
do disposto na LÁUSULA TERCEIRA do presente convên io, fIcando eleito o foro da Justiça 
Federal , Seçã JudIciária do Distri to Federal , para a solução de eventuais controverslas no 
âmbito judicial , os termos do inciso I, do art. 109, da ConstlhJiçao Federal. 

I 

E por eSTem de acordo, firmam o presente Convênio em sete (07) vias . 

! ".,,~,. ~ ,,~~~. fi / 
'FI ~!Ml<>~ P.JlA'dl b , 

Sen.,flor JOSÉ SARNEY 
Preslderte do Senado Federal 

! 

, Deputad 
-Presidénteaa 

~ , 
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SEORI 

Conllnuaç3.o do Convfn,o n~ 001 ·M0I2009, 00 ~ de março de 2009 

I , 
v... A /'<y' 

I 
NEL tj..A JOBIM 

I 
JOS ~ERTO ARRUDA 

Govern do( do Distrito Federal 

~{'VL IL J 

AU~~~~L!E~~~~oEd~~~~:'LHO 
do 0r rrto Federal 

, 

Testemunhas: 

, () 
, 

JOSÉ ALEXA'iD I A GAZINEO 

~-~\eM 
ARI MA'(OS CAROOSO 

Secretário de Organização Institucional/MO 

4W., 
Brig Mad JORqI1' REBELLO FERREIRA 

Diretor do DESASlSEORIIMD 

l~~;1J~RÃO ~ Saúde 

C.Alte (Md) LUIZ ROBERTO MARTINS DIAS 
Diretor do Hospital das Forças Armadas 

IvoLHe.~ 
Diretor Presidente da Fundação Universitária 

de Cardiologia 

SERGIO SAMPAIO C. DE ALMEIDA 
Oíretor-Geral da Câma'ra dos Deputados 

. -r;-'-'/),;;r ---
ALBERTO BELTRAME 

Secretáno de Atenção à Saúde do Ministéno da 
Saúde 

REN~AZ 
Diretor Secretário da Fundação Universitária de 

Cardiologia 
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